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c) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem, com-
provativo da modalidade da relação jurídica de emprego público, a 
carreira e categoria em que estão integrados, bem como as atribuições, 
competências ou actividades que estão a cumprir ou a executar.

A apresentação de documento falso determina a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Métodos de selecção: o recrutamento será efectuado mediante 

os seguintes métodos de selecção:
7.1.1 — Candidatos não abrangidos pelo ponto 7.1.3:
a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação psicológica;
c) Entrevista profissional de selecção
d) Avaliação de competências por portfólio

7.1.2 — A prova de conhecimentos referida na alínea a) do nú-
mero anterior será realizada nos termos seguintes: Forma — escrita: 
Tipo — teórica; Duração — 120 minutos;

Temáticas: Administração local autárquica; Organização e funciona-
mento das autarquias locais; Procedimento Administrativo; Regime de 
trabalho em funções públicas; Primeiros Socorros, Higiene e segurança 
no trabalho; Ética profissional; Atendimento ao público; Relações in-
terpessoais; Gestão de equipamentos.

Bibliografia/legislação recomendada para preparação dos temas 
indicados: Constituição da Republica Portuguesa; Lei n.º 169/99, de 
18.9, alterada pela Lei n.º 5 -A/02, de 11.01, com as rectificações que 
lhe foram introduzidas pelas Declarações de Rectificação n.os 4/02, de 
6.2 e 9/02, de 5.3; Lei n.º 159/99, de 14.9; Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15.9, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31.1; Código de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/08, de 11.9; 
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, 
provado pela Lei n.º 58/08, de 9.9; PENIM, Ana Teresa — Manual de 
atendimento e serviço ao cliente. «Dirigir», Lisboa, Abril — Junho, 
2008,separata; PORTUGAL. Presidência do Conselho de Ministros. 
SMA, Carta Deontológica de serviço público — Lisboa: secretariado 
para a modernização Ad.; Curso básico de socorrismo (TAT): Instituto 
Nacional de Emergência Médica. 2.ª ed. rev. e actualiz. Sintra: Escola 
Nacional de Bombeiros, 2000, ISBN 972 -98488 -0 -7; O guia dos pri-
meiros socorros: os gestos que salvam.../trad. Alexandre Emílio. 1a 
ed. Lisboa: Didáctica Editora, 2001, ISBN 972 -650 -561 -5; Manual 
de socorrismo: Cruz Vermelha Portuguesa; rev. Mário Mendes, 6a ed. 
[Lisboa]: Escola de Socorrismo da C.V.P., 2006. ISBN 972 -97561 -9 -8; 
Fachada, M. Odete — Psicologia das relações interpessoais. Lisboa: 
Edições Sílabo, 2010. 494 p.; Sarmento, J.P.; Carvalho, M.J.: Gestão 
de instalações desportivas ao nível dos municípios — as piscinas mu-
nicipais. www.apogesd.org, 2004; Teixeira, Sebastião — Gestão das 
Organizações. Lisboa: Mc Graw Hill, 314 p.

7.1.3 — Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista de avaliação de competências;

Neste caso, os candidatos poderão exercer o direito de opção relati-
vamente aos métodos de selecção a utilizar no seu recrutamento, nos 
termos previstos no n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

7.1.4 — Sempre que o número de candidatos seja superior a 50 pode a 
autarquia utilizar como o único método de selecção obrigatório., apenas 
o definido nas alíneas a) dos números 7.1.1. e 7.1.3.

7.2 — Ponderação: Na valoração dos métodos de selecção são adop-
tadas escalas de classificação adequadas à especificidade de cada mé-
todo, sendo os resultados convertidos para a escala de 0 a 20 valores, 
ponderados nos termos seguintes

7.2.1 — Métodos previstos em 7.1.1.
a) Prova de conhecimentos: 30 %;
b) Avaliação psicológica: 25 %;
c) Entrevista profissional de selecção: 15 %;
d) Avaliação de competências por portfólio: 30 %;

7.2.2 — Métodos previstos em 7.1.3.
a) Avaliação curricular: 40 %
b) Entrevista de avaliação de competências: 60 %

7.3 — Valoração final: será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
tendo em consideração as classificações atribuídas em cada método 

de selecção e respectiva ponderação, resultando a valoração final da 
aplicação da seguinte fórmula:

7.3.1 — No caso previsto em 7.2.1.

VF = PC(30 %) + AP(25 %) + EPS(15 %) + ACP(30 %)

em que:

VF = Valoração final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
ACP = Avaliação de competências por portfólio

7.3.1 — No caso previsto em 7.2.2.

VF = AC(40 %) + EAC(60 %)

em que:

VF = Valoração final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

7.4 — Parâmetros de avaliação: Os parâmetros de avaliação e respec-
tiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, constam da acta 
n.º 1 do júri do procedimento, a qual será facultada aos candidatos que 
a solicitarem. 

8 — Júri: O júri é composto pelos seguintes elementos:

a) Presidente: Maria Isabel Nunes Bessa, técnica superior.
b) Vogais efectivos: Cármen Dolores de Oliveira Fernandes Martel, 

técnica superior e Prof. Manuel Brito Santos, licenciado em educação 
física, sendo designado o primeiro, para substituir o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

c) Vogais suplentes: Norberto Augusto Rodrigues de Castro, chefe 
de divisão e Cláudia Maria da Silva Monteiro de Oliveira, técnica su-
perior.

9 — Lista de ordenação final: A lista unitária de ordenação final, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada no átrio do Edifício dos Paços do Concelho, sita na Praça do 
Município, Arouca e disponibilizada no seguinte endereço electrónico: 
www.cm -arouca.pt.

10 — Omissões: Nos casos em que o presente aviso for omisso aplicar-
-se -ão as disposições legais em vigor, designadamente as previstas na 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e na Portaria n.º 83.º -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

23/11/2010. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Nunes Bessa.
303978076 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 25173/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, a Câmara Muni-
cipal de Barcelos, em reunião ordinária de 10 de Setembro de 2010, 
aprovou o recrutamento excepcional, por tempo indeterminado, face 
ao Mapa de Pessoal e Orçamento para 2010, dando cumprimento ao 
disposto no artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, e na se-
quência do meu Despacho n.º 13/2010, de 15/01, pelo que se encontra 
aberto o procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho da categoria/carreira de 
Técnico Superior, previsto e não ocupado, conforme caracterização 
no mapa de pessoal deste Município, para exercer funções na Divisão 
de Parques e Jardins.

2 — Não tendo sido ainda publicitado qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento, de 
acordo com informação extraída das FAQ da DGAEP, encontra-
-se dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC 
(Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Re-
crutamento).

3 — Caracterização do posto de trabalho: Promoção e elabora-
ção de estudos e projectos e acompanhamento da sua execução no 
domínio das infra -estruturas, construções rurais e obras de defesa e 
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conservação do solo, de acordo com as necessidades e prioridades 
da região agrária; assegura o cumprimento das normas referentes 
à defesa da reserva agrícola; colaboração com os serviços centrais 
competentes no estudo, definição e divulgação dos modelos e nor-
mas técnicas mais adequadas à mecanização agrícola, em matéria 
de regadio; assegura as acções decorrentes das medidas definidas 
no âmbito da estruturação fundiária, do arrendamento rural, dos 
níveis de aproveitamento dos solos e de outras modalidades de 
exploração.

4 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Engenharia 
Agrária, sem possibilidade de substituição por formação ou experiência 
profissional.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de Julho, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de Junho.

6 — O local de trabalho é a área do concelho de Barcelos.
7 — Os requisitos de admissão são os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento.

10 — Tendo em conta os princípios e racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do ponto 8., 
deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, conforme o aprovado 
em reunião ordinária de Câmara Municipal de 10 de Setembro de 
2010.

11 — Considerando o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
recrutados será objecto de negociação, imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

12 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
12.1 — Prazo: 10 dias a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, em formulário tipo, disponível na Divisão de Recursos 
Humanos ou em www.cm -barcelos.pt, e têm de ser apresentados em 
suporte papel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a entrega das 
candidaturas, para a Câmara Municipal de Barcelos, Largo do Município, 
4750 -323 Barcelos.

12.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocopia do Certificado de Habilitações Literárias;
c) Fotocópias das acções de formação profissional e seminários, 

com indicação sobre a sua duração (quando não mencionado um dia 
corresponderá a 7 horas) e indicadas no curriculum vitae;

d) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
e) Fotocópia do cartão do número de identificação fiscal;
f) Declaração passada e autenticada pelo órgão ou serviço de ori-

gem, quando seja o caso, da qual conste a natureza do vínculo, a 
categoria, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função 
pública e a avaliação de desempenho obtida nos últimos 3 anos, 
quando aplicável;

g) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para aprecia-
ção do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de preferência 
legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de não 
serem considerados;

12.4 — Os candidatos que exerçam funções no Município de Barcelos 
ficam dispensados de apresentar os documentos exigidos, desde que se 
encontrem arquivados no seu processo individual, para tanto, deverão 
declará -lo no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de requerer ao órgão ou serviço onde 
o candidato tenha exercido ou exerça funções, ou ao próprio candidato, as 
informações profissionais e, ou, habilitacionais que considere relevantes 
para o procedimento.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal, para isso, os candidatos devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunica-
ção/expressão a utilizar no processo e selecção, nos termos do diploma 
supra mencionado.

16 — Métodos de selecção: Prova de Conhecimentos (PC), Ava-
liação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS). 
Caso o candidato se encontre na situação do n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, os métodos de selecção são: Avaliação 
Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), e 
Entrevista Profissional de Selecção (EPS), a não ser que o candidato 
afaste por escrito.

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC): visa avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício de determinada função. 
Assumirá a forma teórica escrita, com a duração de duas horas, 
valorada numa escala de 0 a 20 valores, e versará sobre os seguin-
tes temas:

Código do Procedimento Administrativo, (Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro);

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas 
(Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro);

Regime do contrato de trabalho em funções públicas (Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro);

Código Civil;
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho na Administração 

Pública (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, Decreto Regulamentar 
n.º 18/2009, de 4 de Setembro);

Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de Agosto;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos traba-

lhadores que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro);

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro);

Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março;
Lei n.º 11/87, de 7 de Abril (com as alterações introduzidas pela Lei 

n.º 137/2002, de 19 de Fevereiro);
Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de Maio (com as alterações in-

troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de Junho e, Portaria 
n.º 103/2006, de 6 de Fevereiro);

Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/2010, de 1 de Abril.

16.2 — Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de 
técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de per-
sonalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previa-
mente definido.

16.3 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

16.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

16.5 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) visa avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e as-
pectos comportamentais evidenciados durante a interacção esta-
belecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

17 — Se o número de candidatos for igual ou superior a 30, os métodos 
de selecção são a Prova de Conhecimentos e a Entrevista Profissional 
de Selecção, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02.

18 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas dos métodos de selecção que será expressa 
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na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte 
fórmula:

OF = 50 % × PC + 25 % × AP + 25 % × EPS

ou
OF = 50 % × AC + 25 % × EAC + 25 % × EPS

Se o número de candidatos for igual ou superior a 30, a ordenação 
final resulta da seguinte fórmula:

OF = 70 % × PC + 30 % × EPS

19 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada.

20 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes, bem como a falta de comparência do candidato 
a qualquer um dos métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

23 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

24 — A lista unitária da ordenação final, após homologação, é publi-
citada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Edifício dos Paços 
do Concelho e disponibilizada na página electrónica.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de 
Barcelos e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

27 — Sempre que exista, a notificação aos candidatos será feita por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.

28 — Composição do Júri:
Presidente: Dr.ª Ana Maria do Rio Vila -Chã, Directora de Departa-

mento de Administração Geral;
Vogais efectivos: Eng.º Cristiano Alberto Ferradeira Pereira Faria, 

Chefe de Divisão de Parques e Jardins e Doutor Abel Alfredo Arezes 
Costa Leão Martins, Chefe de Divisão de Higiene e Limpeza;

Vogais suplentes: Dr.ª Filipa Alexandra Maia Lopes, Chefe de Divi-
são de Recursos Humanos e Arq.ª Mónica Daniela Correia Monteiro, 
Técnico Superior.

29 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

Barcelos, 22 de Outubro de 2010. — O Vereador, com competência 
delegada, Dr. Domingos Ribeiro Pereira.

303977736 

 Aviso n.º 25174/2010
1 — Nos termos dos n.os 4 e 5, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se público que a dezoito de Novembro de 2010, 
foi homologada pelo Dr. Domingos Pereira, Vereador com competência 
delegada, a lista unitária de ordenação final dos candidatos do proce-
dimento concursal comum com vista à contratação por tempo indeter-
minado de sete Assistentes Operacionais, para exercerem funções na 
Divisão de Educação e Desporto, deste Município de Barcelos, aberto 
por aviso n.º 15683/2009, publicado no Diário da República, n.º 173, 
de 07/09/2009 e declaração de rectificação n.º 375/2010, do Diário da 
República n.º 38, de 24/02/2010;

2 — Mais se informa que, em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º 
da citada Portaria, a referida lista, agora publicada, se encontra afi-
xada, no Edifício dos Paços do Município, bem como disponível em 
www.cm -barcelos.pt.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos
Alcinda Raquel Macedo Fernandes — 15.5 valores
Ana Maria Miranda Barros — 15.5 valores

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso n.º 25175/2010

Alteração por Adaptação ao PROT Alentejo do Plano Director 
Municipal de Barrancos

Dr. António Pica Tereno, presidente da Câmara Municipal de Bar-
rancos:

Torna público que, pela deliberação n.º 11/AM/2010, de 23 de No-
vembro, a Assembleia Municipal de Barrancos, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada pela deliberação n.º 133/CM/2010, de 13 de Ou-
tubro, resolveu aprovar a “Alteração por Adaptação ao PROT Alentejo 
do Plano Director Municipal de Barrancos”, o qual pode ser consultado 
na Divisão de Obras e Serviços Urbanos, sita no Edifício dos Paços do 
Município, durante o horário normal de expediente e no sítio electrónico 
deste Município, endereço www.cm -barrancos.pt.

Paços do Município de Barrancos, 25 de Novembro de 2010. — 
O Presidente, Dr. António Pica Tereno.

Alteração por adaptação ao PROT Alentejo do Plano Director 
Municipal de Barrancos

(relatório)
A publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010, 

de 2 de Agosto, aprova o Plano Regional de Ordenamento do Território 
do Alentejo e determina aos municípios responsabilidade na adaptação 
dos seus Planos Directores Municipais, assim como a suspensão dos 
planos que se mantenham incompatíveis com o PROT Alentejo, ao fim 
de noventa dias após a sua publicação.

Aplicam -se especificamente ao Município de Barrancos as seguintes 
responsabilidades:

1 — A adaptação e incorporação das orientações e directrizes ao mo-
delo territorial e às normas orientadoras do PROTA pelo Plano Director 
Municipal de Barrancos (PDMBA) vigente à data de entrada em vigor 
da presente resolução, a efectuar através de procedimento de alteração 
ou revisão, nos termos dos artigos 96.º e 98.º do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro;

2 — Que as disposições constantes do plano director municipal re-
feridas no número anterior são objecto de alteração por adaptação, nos 
termos do artigo 97.º do regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
no prazo de 90 dias úteis;

3 — Suspender, caso não se tenha procedido à alteração por adaptação 
referida no n.º 6, no prazo de 90 dias úteis, ao abrigo da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, as 
disposições dos planos directores municipais identificadas e reproduzidas 
no anexo II da resolução, que dela faz parte integrante, até à alteração 
ou revisão do plano em causa;

4 — Fundamentar a suspensão referida no número anterior no reco-
nhecido interesse nacional e regional da adaptação dos instrumentos de 
gestão territorial vinculativos dos particulares ao PROTA;

5 — Estabelecer que a suspensão referida no n.º 8 da RCM não pre-
judica as acções e operações urbanísticas que, sendo compatíveis com 
plano municipal:

a) Foram validamente autorizadas antes da entrada em vigor da pre-
sente resolução;

b) Obtiveram informações prévias favoráveis válidas antes da entrada 
em vigor da presente resolução;

Maria Isabel da Silva Gomes Rodrigues — 15.5 valores
Andreia Sofia Carvalho Pires — 15.05 valores
Lucília Pedrosa da Rocha — 14.15 valores
Maria Luísa Coelho Quintas — 13.25 valores
Virgínia de Jesus Faria Cerqueira — 13.15 valores
Maria de Fátima Costa da Silva — 12.125 valores
Sónia Isabel Lima Araújo — 11.9 valores
Cidália Marlene da Silva Sousa — 11.85 valores
Rosa Martins da Costa — 11.8 valores
Maria Celina Barreira da Cunha Sousa — 11.35 valores
Câmara Municipal de Barcelos, 18 de Novembro de 2010. — 

O Vereador, com competência delegada, Dr. Domingos Ribeiro 
Pereira.

303974203 




